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PREFEITURÂ MUNICIPAI DE PONTA PORÂ
PÀRECER P.G.\t. n .0725/ 2021

PARECER

P.G.M. n". 0725/2024

Objeto de análise - Processo Administrativo n" 14.865 / 2023 - Pregão Eletrônico - Análise Juridica

do Procedimento e das Minutas

Trata o presente espedicnte de processo administraúvo que tem por finalidade a aquisiçào de

gêneros alimentícios para atender a Secretar-ia Iltunicipal de Saúde, mediante licitaçào púbJica, na modalidade

pregào, em sua forma elctrônica, confonne justificativa e especiltcaçôes constantcs do Termo de Referência e

scus llne\os

Ii o rclatór'i,r

I-icitacôes c Conti^t()s ^-LL(l)

Constam dos autos os seguintes documentos prlnclpals

Formalizaçào da demanda da Secretaria NÍunicipal de Saude (02/21):

- CI n" 558/202.1 do setor de comprâs quc apÍescntou iníormações sobre pesquisas de preços (fls.

+2/41738);

- Esrudos Técnicos Preliminares (fls. 73/13.+);

- Nlapa de fuscos (fls.135/139);

- N{apa de apuraçào de preços (Í1s.140/141)

Pesquisa de Preços e otçamentos (fls.1.18/678);

- Pesquisa de Preços com mapa comparativo(fls.679/68"1);

- Termo de referência (ns.ó86/ó98), com indicaçào do objeto de forma precisa, com definiçào de

cnrrege e dos prazos de r igência e execuçiol

-lutotizaçào emitida pela autoridade competente pata realizaçào da )icitaçào (fls.ó99);

- Despacho informando a existência de previsào de recursos orçamentários (fls.70i);

-DecÍeto n" 9.670 12021, dc ncmeaçào do pregoeito e equipc de apoio (fls.705/70ó);

- N{inuta do Edi:al e anexos (fls.707/781).

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

Â presente manifestaçào jurídica tem o escopo de assisú a autoridade assessorada no contole

prévkr de legalidadc, conforme cstabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 1.1.133, de 2021 §ova Lei de
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Àrt. 53. Ào frnal da fase pÍeparatóda, o processo licitatório seguirá pam o órgào de assessoÍamento

juridico da Àdmir.straçào, quc reaüzará controle prévio de legalidade mediante análise iurídica da

contrataçào.

§ 1" Na elabomçào do parecer jurídico, o órgào de assessoramento iurídrco da Àdministraçào

deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prér'ios de atribuiçào de prioridade;

11 - redigir sua manifestaçào em linguagem sirnples e compreensír'el e de forma clara e obietira,

com apreciaçào de todos os elementos indispensáveis à contrataçào e com exposiçào dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideraçào na análise jurídica;

Como se pode obsen'ar do disposiúvo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em funçào

do exercício da competência da análise iurídica da íututa conttataçào, nào abrangendo, poÍtanto, os demais

aspectos enr-olr-idos, como os de natureza tócnica, mercadológrca ou de conr.eniência e oportunidade. Em

relaçào a esses, erentuais apontamentos decorrem da imbricaçào com questôes iurídicas, na forma do

l:lnunciado BPC n'07, do Nlanual de Boas Práticas Consultivas da -\dvocacia-Geral da Uniào:

Enunciado BPC n" 7 À maniíestaçào consultiva que adentrar questào jurídicâ com potencial de

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo,

evitando se posicionamentos conclusivos sobte temas nào jurídicos, tais como os técnicos,

administradvos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, potém, sobre estes emiú

opiniâo ou formular recomendações, desde que enfaúzando o caráter discricionário de seu

acatamento.

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contrataçào, suas características, requisitos e avaüaçào do preço estimado, tenham

sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgào, com base em parâmetros técnicos obletiros,

para a melhor consecuçào do interesse público. O mesmo se pressupôe em relaçào ao exercÍcio da

competôncia discricionária pelo órgào assessotado, cujas decisôcs dcvcm scr motivadâs nos autos.
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De outto norte, cabe esclarecer que nào é papel do órgào de assessoramento jurídico exercer a

audiroria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, aem de atos já

praticados. Incumbe. isto sim, a cada um destes obserrar se os seus atos estào dentÍo do seu espectro de

competências.
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Finalmente, deve-se saljentar que determinadas obsen-ações sào feitas sem caráter vinculatiro, mrs

cm ptol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade gue lhe ó conferida pela lei. avaliar e acatar, ou nào, tais ponderações. Nào obstante. as

questôes relacionadas à legalidade serâo apontadas para fins de sua correçào. O seguimento do processo sem

a obsen'ância destes apontamentos será de responsabüdade exclusiva da Àdminisraçào.

DA ANALISE JURIDICA

-\ Lei n" 1-1.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo ücitatório é caracteizada

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano dc contratações anual de que trata o irciso VII do

caput do aÍt. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçôes

técnicas, mercadológrcas e de liestào que podem interfcú na contrâtâçào, conformc preristo no caput do art.

18.

O arngo 18 da l-ei n" 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase

de planeiamento. con [ormc abai'it transcrito:

Àrt. 18. À tàse preparatória do processo ücitatório é caractenz.ada pelo planeiamento e deve

compatibüzar-se com o plano de contrataçôes anual de que trâta o inciso VII do caput do art. 12

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as

consideraçôes técnicas, mercadológicas e dc gestào que podem interfeú na contrataçào.

compreendidos:

I - a descriçào da necessidade da contrataçào firndamentada em esrudo técnico preliminat que

caracterize o interesse público envolvido;

II - a dehniçào do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,

anteprojeto, projeto básico ou ptojeto esecutivo, conforme o caso;

III - a definiçào das condições de execuçào e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das

condiçôes de recebimento;

I\- - o orçamento estimado, com as composiçôes dos preços utilizados para sua formaçào;

\ - a elaboraçào do ediral de licitaçào:

VI - a elaboraçào de minuta de conüato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como

anero do edital de licitaçào;

VII - o regime de forneci.mento de bcns, de prestaçào de sen-iços ou de execuçào de obms e

serviços de engenl,rtia, observados os potenciais de economia de escala;
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VIII - a modalidade de licitaçào, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequaçào e

eficiência da forma de combinaçào desses parâmetros, para os hns de seleçào da proposta apta a

gerar o resultado de contataçào mais vantajoso para a Administraçào Pública, considerado todo o

ciclo de vida do obieto;

IX - a motivaçào circunstanciada das condiçôes do edital, tais como justiírcativa de exigências dc

qualiltcaçào técnicâ, mediante indicaçào das parcelas de maior reler'ância técnica ou valor

significativo do objeto, e de qualificaçào econômico-Ftnanceira, iustiFtcativa dos critérios de

ponruaçào e iulgamento das propostas técnicas, nas licitações com iulgamento por melhoÍ técnica

ou técnica e preço, e justificativa das regras perúentes à participaçào de empresâs em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaçâo e a boa execuçào

contratual:

XI - a motivaçào sobre o momento da divulgaçào do orçamcnto da licitaçào, obsen-ado o art. 24

desta Lei.

Flm análise dos documentos que compôem a instruçào do processo de contrataçào, constâta-se â

presença da dehniçào do <,'ojeto e das justificativas para a sua contrataçâo, 
^ 

artotiz,^çào dâ Àutoridadc

Competente para a instauraçào do processo de contrataçào, o estudo técnico preliminar, a pesqüsa

mercadológica, a prerisào de dotaçào orçamentária, o termo de referência, o decreto de designaçào do

pregoeiro e da e<1uipe de apoio, a minuta do Ildital.

Neste contexto. é possír'el aíerir <1ue os autos atendcm as erigências mínimas legais, Frcando

evidenciada a soluçào mais adequada para atcndimento da necessidadc pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contrataçào, resta evidente a sua necessidade, tendo

em vista que a aquisiçào de gêneros alimentícios para atender a Secretaria NÍunicipal de Saúde, constitui-se em

necessidade comum â toda administraçào municipal, atendendo a uma demanda permanente da

Àdministaçào.

Vcri6ca-se <1ue foram atendidas as eigências contidas no supracitado art. 18. Lei r" 11.133/2021 e

os docurnentos gue integram o planejamento da contrataçào apontâm paÍa o atendimento às regras descritas

acima, compatívcl com o plano de conuataçôes anual.

O estudo técnico preliminar apresentado nos autos possucm os seguintes elementos: dehniçào do

objeto, análise contatâçào anter-ior, necessidacle de contratâçào e justificativa, estimativas das quantidades,

dcscriçào detalbada do ptoduto/sen'ico, requisitos da contrataçào, plane jamento/plano anual de

§r
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conrraraçôes, estimatiÍâs de preços, mapa de apuraçào de preços, justificatir.a modalidade de licitaçào.

iustificati.r'a para o parcelamento ou nào da soluçâo. dos beneficios dfuetos e indiretos da contrâtacà().

providôncias para a adequação do ambiente do órgào, providências para mitigaçào do impacto ambiental,

contrarações correlatas ou interdependentes, viabilidade da conúataçào e, ltscalizaçào do contrato.

O artigo 18, § 1", da Lei n" 1,1.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considcrados na

elaboraçào do ETP, scnào vejamos:

.\rt. 18. [...] § 1" O estudo técnico preliminar a que se refere o irciso I do caput deste arúgo deveú

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor soluçào, de modo a permiú a avaliaçâo da

tiabüdade técnica e econômica da contrataçào, e conterá os seguintes elementos:

I - descriçào da necessidade da contrataçào, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público;

II - demonstraçàc da previsào da contrataçào no plano de contratações anual sempte <1ue

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Àdministração;

III - requisitos da contrataçâo;

IV - estimadvas das quantidades para a conúataçào, acompanhadas das memórias de cálculo e dos

documentos que lhes dào suporte, que considetem interdependências com outras contrataçôes. dc

modo a possibütar economia de escala;

V - ler.antamento de mercado, que consiste nâ análise das altemativas possír'eis, e iustificativa

récnica e econômica da escolha do tipo de soluçào a contratar;

YI - estimativa do valor da contrataçào, acompanhada dos preços unitários referenciais. das

nremórias de cálculo e dos documentos que lhe dào suporte, que poderào constar de aneso

classificado, se a Àdminisraçào optar por presen'ar o seu sigilo até a conclusào da licitaçào;

YII - descriçào da soluçào como um todo, inclusive das eúgências relacionadas à manutençào e à

assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou nào da conttataçào;

IX, demonsttativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de mellror

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências r setem adotadas pela Àdministraçào previamente à celebraçào do contato,

inclusive quanto à capacitaçào de servidotes ou de emptegados para ltscalização e gestào cootranral;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descdçào de possíreis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras. incluidos

requisitos de baiso consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa pala

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, cluando aplicável;
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XIII - posicionamcnto conclusivo sobre a adequaçào da contrataçào para o atendimento da

necessidade a que se destina.

No esn.rdo técnico preliminar apresentado, foi reaizada a esdmatira do valor da contrataçào, com

indicaçào da obsen'ância dos parâmetros previstos nos incisos I, III e IV do art. 23, §1" da Lei n" 1-1.133, de

2021, que dispôe:

Àtt.23. O valor prer,iamente estimado da contrataçào deverá ser compaúr.cl com os valoles

praticados pelo mercado, considetados os preços constantes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem contratadas, obsen'adas a potencial economia de escala e as peculiaridades do

local de execuçào do objeto.

§ 1" No processo licitatório para aqüsiçào de bens e contrataçào de serviços em geral, conforme

regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da

utilizaçào dos seSpintes parâme*os, adotados de forma combinada ou nào:

I - composiçào de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no pâinel

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de

Contratações Púb)icas (PNCP);

II - contratações similares íeitas pela Âdministraçào Pública, em execuçào ou conclúdas no pedodo

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

pteços, observado o índice de anralização de preços cottespondente;

III - utilizaçâo de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Erecutivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de

domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

1\'- pesquisa direta com no mínimo 3 (rês) fomecedores, mediante soücitaçào formal de cotaçào,

desde que seja apresentada iustifrcativa da escolha desses fornecedores e gue nào tenham sido

obtidos os orçamentos com mais de ó (seis) meses de antecedência da data de dir.ulgaçào do edital;

V - pesquisa na base nacional de notâs fiscâis eletônicas, na íorma de regulamento.

()
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Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referênc'ia elaborado a parú do estudo técnico

preliminar, contém os seguintes itens: deÊniçào detalhada do objeto, participaçào nos itens, descriçào

detalhada dos iteos, prazo da contrataçào, justificativa, do valor márimo, recebimento e critério de aceitaçào

do objeto, dotaçào orçamentária, reajuste, fiscal do contrato, modalidade da contrataçào, vigência, condiçôes

de pagamento e, reaiuste. 
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() Termo dc Reícrência derc contemplar as eriigências do artigo 6'. )L\III, da Lci n" 1{.133. dc

-\rt. (r" Para os fins desta l,ei. consideram-se

X-\lll - termo de rctcrência: documento nccessário para a contrataçào de bens e sen'iços. gue deve

conter os seguintes parâmeftos e elementos descridvos:

a) dehniçào do objeto, incluídos sua nâturezâ. os guantitativos. o prazo do conúato e, se for o

caso. a possibilidade dc sua prorrogaçào:

b) fundamentaçào da contrataçào, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares

correspondentes ou, quando nào for possível divulgar esses estudos, no exttato das partes que nào

contiverem informações sigilosas;

c) descriçào da soluçào como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execuçào do objeto, que consiste na deÍrdçào de como o contrato devetá produzit os

rcsultados pretendidos desde o scu inicio até o seu encerramenÍo;

t) modelo de gestào do contrato, que descreve como a execuçào do objeto será acompanhada e

fiscalizada pclo órgào ou enddade;

g) criterios de mediçào e de pagamento;

h) forma e critérios de seleçào do fomecedor;

i) esrimativas do valor da contrataçào, acompanhadas dos preços unitários referenciais. das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dâo suporte, com os parâmetros utilizados para a

obtencào dos preços e para os respect-ivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificadol

j) adequaçào orçamentária.

No caso concreto, a minuta de edital revela que a Àdministraçào rcal\zará )icitaçâo com t.râtâmento

diferenciado para NIE, EPP e Cooperativas assemelhadas.

f)csta fonna. í possír'el afeú.1ue a fase preparatória do certame enconlrâ-se em consonância com

as eúgências mínimas exigidas pcla NLLC pam fins de contrâtaçào nesta nova sistemática de licitaçôes

públicas.
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DA NÍINUTA DO EDITAL

,\ clabornçào da minuta do edital é um dos elementos que devem ser obsen-ados na fase interna da

licitaçào pública, e está definido de f<rrma clara no artigo 25 da Lei n" 1'1.133/2021, que assim üspôe:

-\rt.25. O edital deverá conter o objeto da licitaçào e as regras relativas à conyocaçào, ao

iulgamento, à habilinçào, aos recursos e às penalidades da licitaçào, à fiscalizaçâo e à gestào do

contrato, à enrega do obieto e às condições de pagamento.

,\ minuta do liditâl vcio com os scguintes itens descriminados: sessào pública, definiçào do objeto,

recusos orçarnentários, conclicões dc participaçào, coodições de N{icroempresa ou Empresa de Pequeno

Porte, impugnaçào ao edital c pedido de esclarecimentos, credenciamento no sistema comprasbr,

operacionalizaçào, proposta, da abertura da sessào, classificaçào da proposta e formulaçào dos lances.

julgamento, habilitaçào, disposiçõcs gcrais da habiütaçào, rccursos, adjudicaçào e homologaçào do certamc,

contrataçào, reajustamento, entrega, obrigaçôes, pagamento, infraçôes e sançôes, conúataçào e formalizaçào,

dotâçào orçamentária, disposições ltnais, foro de julgamento e anexos do edital.

f)iante do apresentado, aíere-se que os itens da rninuta do Edital estào deFrnidos de forma clara e

com a der-ida obsen'ância do detenninado no artigo 25 da Lei n" 11.133/2O21.

-\ minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modaljdade de ücitaçào para a contrrtaçào

d,r objeto como sendo o pre3ào em sua forma eletônica, o que se enconüa em perfeita consonância com a

legislaçào, uma çcz que o objero se enquadra na categoria de bens comuns, com padrôes de gualidade e

desempenho passíreis de descriçào objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo ao dispost<>

nos incisos XIII e XLI, do artigo 6" da Lei n" 1+.133/2021.

O critério de seleçào da proposta como sendo o "menor pÍeço poÍ item", do mesmo modo,

mostra-se adequado para a modalidade dcterminada pelo legislador. E ainda, a minuta do Edital, de forma

bastante acertada, preconiza as prertogativas das microempresas, empresâs dc pequeno porte e

microempreendedores individuais, nos ternos constantes na Lei Complementar Federal n" 123/2006 e suas

alteraçôes. para ltns de rcgência da conrraraçào em comenlo.

Contudo, orienta-se a retificaçào do item 21- Da Dotaçào Orçamentíria, pois se verificou

divergências entre o valor estimado na fase interna da licitaçâo, e o constante no edital, como valor márimo

aceitável, que seria o valor limite quc a administraçâo se dispôe a pagú poÍ determinado obieto. O vício

Rua Cuia Lopes, nô 663 centro {EP 79904000 Ponta poríMs
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apontado compromete a legaüdade do certamc, comptometendo a competividade e a busca da ptoposta mars

vantaiosa para a Àdministraçào Pública.

Sendo assim vedfrca-se a necessidade de retificaçào do item 21.

DA I\ÍINUTA DO CONTRÀTO

-\ minuta do contrato constante dos autos contém as seguintes cláusulas: objeto, r'alor, pagamento,

prazo, entrega, vigência, obrigações da Contratânte e Contratada, cessào ou transferência, disposiçôes

acessórias, reaiuste do contÍato, rescisào contratual, penalidades, dotaçào oÍçamentária, fiscalizaçào do

cdltrato e eleiçào de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que sào necessánas nos

contratos adminisuatir-os. senào vejamos:

s

àa

-\rt. 92. Sào necessárias em todo courato cláusulas que estabelecam:

I - o objern e seus elcmento. caracterísucos:

II - a vinculaçào ao cdital dc ücitaçào e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tirer

autofizâdo a con*ataçào direta c à respectiva proposta;

III - a legislaçào apticár,el à execuçào do contrato, inclusive quanto iros casos omissos;

IV - o tegirne de execuçào ou â fonrâ de fomecimento;

V o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do

reaiustamento de preços e os critérios de atualizaçào monetáda entre a data do adimplemento das

obrigaçôes e a do eíetivo pagamcnto;

Vl - os critérios e a periodicidade da mediçào, quando for o caso. e o pnzo p^t^ liqüdaçào e para

PâSamento;

VII - os prazos de início das etapas de execuçào, conclusào, entrega, obsen'açào e tecebimento

definitivo, quando for o caso;

VIII - o oédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçào da classificaçâo funcional

programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco. quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçào de preços, <luando for o caso;

XI - o prazo parâ respostâ ao pedido de testabelecimento do equilibrio econômico-financeiro.

quando for o caso; .A)._.L!é?q.
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XII - as garantias ,rferecidas para assegurâr sua plena execuçào, quando eígidas, inclusive as que

forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipaçào de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, obsen'ados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei

e nas nofirrâs técnicas aplicáveis, e as condiçôes de manutençào e assistência técnica, quando for o

ca§o;

Xr\'- os direitos e as responsabüdades das pattes, as penaüdades cabír'eis e os ralores das multas e

suas bases de cálculo;

X\' - as condiçôes de importâçào e a data e a taxa de câmbio parâ cclnversào, <luando for o caso;

X\rI - a obrigaçào do contratado dc mantcr. durante toda a execuçào do contrato. em

compatibiüdade com as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a habilitaçào

na licitaçào, ou para a quaüficaçào. na conüatâçào diieta;

X\rIi a obrigaçào de o contratado cumpdt as exigências de resen'a dc cargos ptevista em lei, bem

como em outÍas norrnas específicâs, Para pessoa com deÍtciência, Parâ reâbilirâdo da Previdência

Social e para aprendiz;

X\rIII - o modelo de gestào do contrato, obsen'ados os requisitos definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinçào.

Portanto. a minuta do contrâto enconta-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na

Lei a" 11.133 /2021. em especial por se úâtar de objeto rotineiro, sem aíeriçào de riscos aparentes para a

-\dministraçâo Pública.

PUBLICIDÂDE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgaçào c a manutençào do inteiro tcor do edital de

licitaçào e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como a

pub)icaçào de exüato do edital no Diário Oficial da Uniào, do [']stado ou do Nlunicípio, conforme

determinam os art. 54, caput e §1", e art.9.l. ambos da Lei n" 1.1.133, dc 202i.

Dcstacamos tambóm gue, após a homologaçào do processo licitatório, é obrigatória a

disponibiüzaçào no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas Q)NCP) dos documcntos elaborados na fase

prepâÍatóÍia que poÍl'entura nào tenham integrado o edital e seus anc\os, confonr-re determina o art. 5.1. §3",

da Lci n" 1{.133. dc 2021
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Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Geral do NIunicípio pela possibüdade jurídica

do prosseguimento do certame e pela aprovaçào das minutas, jungrdas aos autos, com base nos documentos e

informações até aqui colacionados, ressah.ados os âspectos tócnicos, econômicos e financeiros, assim como

as ponderações de conveniência e oportunidade, próprios do mérito da Âdministaçào.

-\ consideraçào superior

Ponta Porà. 
"," 

t.t.\ -^t" O" rO=,

T::::N"".J

Àprovo o PÀRECER/PGN{ N" 0725l202,1

Encaminl-ren-r-se os autos para providências.

Polta Porà. em 15 de maio de 202.1.
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Procurador Gcral do c1p1o

CONCLUSÃO

Nesse sentido, é o parecer. S.NÍ.J.


